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publicados, indicando as que considera mais relevantes, bem como das 
actividades pedagógicas desenvolvidas, em que um deve ser substituído 
por versão em formato electrónico PDF, ou facultativamente serem en-
tregues todos os exemplares no referido formato em suporte digital (CD 
ou DVD). Do curriculum vitae deve igualmente ser entregue uma versão 
estruturada em formato electrónico (Excel), tendo em consideração a 
área disciplinar em que é aberto o concurso, de acordo com o modelo 
disponibilizado para o efeito.

d) Um exemplar dos trabalhos mencionados no curriculum vitae, 
acompanhado preferencialmente de versão em formato electrónico 
PDF, em suporte digital (CD ou DVD) ou facultativamente apenas 
neste último;

e) Doze exemplares do Relatório a que se refere o n.º 5.7, podendo 
um deles ser substituído por versão em formato electrónico PDF, em 
suporte digital (CD ou DVD) ou facultativamente serem entregues todos 
os exemplares no referido formato em suporte CD ou DVD;

f) Fotocópia do Bilhete de Identidade/Cartão do Cidadão ou docu-
mento idóneo legalmente reconhecido para o efeito;

g) Certificado do registo criminal, comprovativo de não se encontrar 
inibido do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício 
das funções a que se candidata;

h) Declaração do próprio que assegure a posse de robustez física e 
do perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções profissionais 
a que se candidata;

i) Comprovativo da vacinação obrigatória (antitetânica)
7.3 — É facultada aos candidatos a possibilidade de entrega em su-

porte digital (CD ou DVD) para além dos elementos a que se referem 
as alíneas c), d) e e) do n.º 7.2, de todos os restantes elementos a que 
se referem as restantes alíneas do referido número, cujas peças devem 
constituir ficheiros autónomos devidamente identificados.

7.4 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos 
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas a 
que se referem as alíneas g) a i) do n.º 7.2, bastando a declaração do 
candidato, sob compromisso de honra, no próprio requerimento ou em 
documento à parte, da situação precisa em que se encontra relativamente 
ao conteúdo de cada uma.

7.5 — Os documentos mencionados no ponto 7.2 podem ser redigidos 
em língua portuguesa ou inglesa, sendo os documentos mencionados no 
ponto 7.2 alínea d) entregues no idioma de redacção original.

7.6 — As instruções, formulários que venham a ser fixados e ficheiros 
de apoio para a apresentação da candidatura encontram -se disponíveis 
na internet no endereço: http://www.academicos.ubi.pt — Secção de 
recrutamento de docentes.

7.7 — Apreciação formal das candidaturas
7.7.1 — Serão, desde logo, excluídos do presente concurso os can-

didatos que, até final do prazo e no local e forma fixados no ponto 3 do 
Edital, não entregarem todos os documentos exigidos pelo ponto 7.2 
deste mesmo Edital.

7.7.2 — Após verificação de que as candidaturas satisfazem os requi-
sitos especificados no Edital de abertura do concurso, o Reitor comunica 
aos candidatos, no prazo de cinco dias úteis após a conclusão do prazo de 
apresentação de candidaturas, o despacho de admissão ou não admissão 
ao concurso, o qual se baseará no preenchimento ou na falta de preen-
chimento, por parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.

7.7.3 — Os candidatos não admitidos são considerados excluídos 
sendo em conformidade nos termos do Código do Procedimento Admi-
nistrativo notificados para a realização da audiência dos interessados, 
para se pronunciarem pela forma escrita nos dez dias úteis seguintes a 
contar da notificação de acordo com a forma da mesma.

7.7.4 — Realizada a audiência dos interessados, o presidente do júri 
aprecia as questões suscitadas no prazo de dez dias úteis.

7.7.5 — São também excluídos do concurso os candidatos, mesmo que 
aprovados e ordenados na lista unitária de ordenação final do concurso 
em lugar que permita ocupar o posto de trabalho concursado, que não 
apresentem sempre que aplicável, nos termos do n.º 5.11.2 documentos 
comprovativos de que reúnem as condições legalmente necessárias para 
a constituição de uma relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado com a Universidade da Beira Interior, injustificadamente os 
não entreguem no prazo fixado ou, tendo -os apresentado, os documentos 
entregues se revelem como inadequados, falsos ou inválidos.

7.7.6 — Sendo excluído um candidato, por despacho do Reitor da 
Universidade da Beira Interior, com base no motivo referido no número 
anterior, será solicitado ao candidato que imediatamente o sucede na 
lista unitária de ordenação final a entrega de documento comprovativo 
de que reúne as condições legalmente necessárias para a constituição 
de uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
com a Universidade da Beira Interior.

7.7.7 — Há lugar à audiência dos interessados nos termos do ar-
tigo 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo dos 
candidatos que venham a ser excluídos por força do disposto no n.º 7.7.5, 

para no prazo de dez dias úteis se pronunciarem pela forma escrita 
quanto à sua exclusão.

8 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto 
n.º 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 77, de 31 de Março de 2000, faz -se constar a seguinte menção: “Em 
cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma po-
lítica de igualdade de oportunidade entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação”.

25 -10 -2011. — O Reitor, João António de Sampaio Rodrigues Quei-
roz..
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 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos
Declaração de rectificação n.º 1659/2011

O despacho n.º 6332/2010, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 69, de 9 de Abril de 2010, referente à criação do curso de 2.º ciclo 
em Nematologia, contém algumas incorrecções, pelo que:

1 — No n.º 6 do anexo onde se lê:
«6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transfe-

rência e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau ou 
diploma: 120 ECTS»

deve ler -se:
«6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de trans-

ferência e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau 
ou diploma:
Mestrado: 120 ECTS;
Curso de mestrado (componente curricular): 78 ECTS.»

2 — No n.º 7 do anexo onde se lê:
«7 — Duração normal do curso: 4 semestres»

deve ler -se:
«7 — Duração normal do curso:
Mestrado: quatro semestres;
Curso de mestrado (componente curricular): três semestres.»

25 -10 -2011. — A Directora, Margarida Cabral.
205287254 

 Declaração de rectificação n.º 1660/2011
O despacho n.º 1785/2011, publicado no Diário da República, 2.ª sé-

rie, n.º 16, de 24 de Janeiro de 2011, referente à criação do curso de 2.º 
ciclo em Políticas Públicas e Projectos, contém algumas incorrecções, 
pelo que:

1 — No n.º 6 do anexo, onde se lê:
«6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transfe-

rência e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau ou 
diploma: 120 ECTS»

deve ler -se:
«6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de trans-

ferência e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau 
ou diploma:

Mestrado: 120 ECTS;
Curso de mestrado (componente curricular): 60 ECTS.»

2 — No n.º 7 do anexo, onde se lê:
«7 — Duração normal do curso: Mestrado (4 semestres)»

deve ler -se:
«7 — Duração normal do curso:
Mestrado: 4 semestres;
Curso de mestrado (componente curricular): 2 semestres.»

25 de Outubro de 2011. — A Directora, Margarida Cabral.
205291369 




